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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13678.000132/2005­33 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­005.303  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de maio de 2016 

Matéria  IRPF. RESTITUIÇÃO. MOLÉSTIA PROFISSIONAL 

Recorrente  SEBASTIÃO VICENTE DA SILVA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL  

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005 

IRPF.  RESTITUIÇÃO.  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA. 
RETENÇÃO  SOBRE  13º  SALÁRIO.  MOLÉSTIA  PROFISSIONAL. 
COMPROVAÇÃO. RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS.  

Exclui­se  do  cômputo  do  rendimento  bruto  os  proventos  de  aposentadoria 
para os portadores de moléstia profissional, a qual deve ser comprovada por 
laudo pericial oficial. 

Recurso Voluntário Provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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  13678.000132/2005-33  2402-005.303 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 12/05/2016 IRPF. RESTITUIÇÃO. MOLÉSTIA PROFISSIONAL SEBASTIÃO VICENTE DA SILVA FAZENDA NACIONAL  Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 24020053032016CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005
 IRPF. RESTITUIÇÃO. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. RETENÇÃO SOBRE 13º SALÁRIO. MOLÉSTIA PROFISSIONAL. COMPROVAÇÃO. RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS. 
 Exclui-se do cômputo do rendimento bruto os proventos de aposentadoria para os portadores de moléstia profissional, a qual deve ser comprovada por laudo pericial oficial.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário. Ausente, justificadamente, o conselheiro Lourenço Ferreira do Prado. 
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente
 
 
 Kleber Ferreira de Araújo Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Ronaldo de Lima Macedo, João Victor Ribeiro Aldinucci, Marcelo Malagoli da Silva, Marcelo Oliveira, Ronnie Soares Anderson, Kleber Ferreira de Araújo e Natanael Vieira dos Santos.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo acima identificado contra decisão que declarou improcedente a sua manifestação de inconformidade contra decisão que indeferiu o pedido de restituição de Imposto de Renda Retido na Fonte sobre o 13.( salário.
Os principais aspectos envolvidos no PAF até o julgamento da defesa podem ser visualizados no relatório da decisão de primeira instância:
"A autoridade "a quo" justifica a decisão com base no pronunciamento da Junta Médica do Núcleo de Saúde e Perícias Médicas do Ministério da Fazenda em Minas Gerais, Parecer n° 0154-07, de 26 de março de 2007, fl. 140.
Ciente em 10/05/2007 (fl. 145-verso), o contribuinte entrou em 01/06/2007 com manifestação de inconformidade 147 a 187, instruída com os documentos de fls. As fls. 188/257 e 260/339, alegando em síntese, que por ser portador de moléstia profissional, seus rendimentos de aposentadoria são isentos. Discorda do mencionado parecer, alegando, em síntese, que existe nexo causal entre o ambiente de trabalho e a perda auditiva, alem disso, a aposentadoria por tempo de serviço não descaracteriza a existência da doença profissional.
Ademais, requer que seja juntada a integra do processo que originou o parecer, bem como as respostas aos ofícios emitidos à Superintendência de Recursos Humanos de FURNAS e ao médico Edil Vilela.
Com o objetivo de sustentar suas teses de defesa, o contribuinte cita decisões judiciais e acórdãos do Conselho de Contribuintes, bem como entendimentos de juristas."
A DRJ declarou improcedente a manifestação de inconformidade, fls. 365/368. Prevaleceu o entendimento de que o parecer da Junta Médica do Núcleo de Saúde e Perícias Médicas do Ministério da Fazenda em Minas Gerais não reconheceu a existência de moléstia grave, descabendo a isenção pretendida.
Cientificado da decisão em 24/10/2007, fl. 373, o sujeito passivo interpôs tempestivamente recurso em 21/11/2007, fls. 374/394, acompanhado dos documentos de fls. 395/411, no qual, apresentou, em síntese, as alegações abaixo.
Se o órgão de primeira instância tivesse aplicado a interpretação literal prevista no art. 111 do Código Tributário Nacional - CTN teria deferido o seu pedido, haja vista que a documentação acostada comprova a existência da moléstia grave e por conseguinte o direito à isenção do IRPF.
Os laudos acostados que foram elaborados seguindo as normas estabelecidas pela Receita Federal do Brasil - RFB confirmam que a doença do recorrente não é passível de controle e se insere na isenção do art. 6.( da Lei n.( 7.713/1988.
O laudo médico pericial, a decisão do médico oficial da Previdência Social, bem como, os próprios laudos periciais em formulários próprios da RFB, anexados, por si só são suficientes para espancar de vez a interpretação errônea praticada pelos membros da Turma de Julgamento.
O parecer médico em que se baseou a decisão recorrida deixou de analisar vários documentos comprobatórios da existência da doença profissional, quais sejam:
a) fl. 48 � exame audiométrico realizado em 23.03.72 quando da admissão;
b) fl. 49. exame audiométrico realizado em 16.09.81, demonstrando a existência de diacusia;
c) fls. 50/51 � exame de 1982 confirmando a diacusia;
d) fls. 52/53, Laudo Médico Periódico indicando que o Recorrente trabalhava em local de elevado índice de ruídos, em contato com óleo, solventes, tricloroetano e lã de vidro, causadores de doença profissional;
e) fls. 56/57, Folha de Exame Periódico onde se verifica os riscos e problemas detectados no requerente em 1995, como: exposição a choque acústico e a tricloroetano /outros solventes, risco de acidente grave, trabalho em altura, bem como, depressão e ansiedade;
f) fls 58, exame audiométrico realizado em 04.08.97 classificando a doença do Recorrente no CID 83.3 � Z-57-0;
g) fls. 60, folha de exame periódico comprovando a doença ocupacional classificada como efeitos do ruído sobre o ouvido interno, Cid 388.1/4;
h) fls. 61/64, Laudo Médico realizado por otorrino responsável pelos exames de audiometria nos empregados de Furnas, comprovando o nexo causal e incapacidade do recorrente em virtude do índice de ruído elevado;
i) fls. 65/66, receitas médicas e fls. 67 documento comprovando a evolução do zumbido no ouvido;
j) fls. 68, confirmação através de receituário de Furnas da doença em virtude dos efeitos de ruídos sobre o ouvido interno, o qual se trata de risco de natureza ocupacional;
k) fls. 86, atestado confirmando que a doença em virtude dos efeitos de ruídos sobre o ouvido interno, o qual se trata de risco de natureza ocupacional, é sequela irreversível e não melhora com medicação;
l) fls. 94/139, exames audiométricos realizados durante o período trabalho em Furnas, os quais comprovam a doença profissional do requerente.
Afirma que o parecer emitido pela Junta do Ministério da Fazenda não obedece ao princípio constitucional da legalidade, criando empecilhos não previstos em lei para a concessão do benefício da isenção.
Não há lei isentiva quaisquer disposições que dê guarida as seguintes conclusões do referido parecer i) não é possível estabelecer nexo causal; ii) considerando o fato que o PAIR não progride quando o paciente é afastado da exposição; iii) que a presença de PAIR por si só, não significa incapacidade para o trabalho; iv) o interessado foi aposentado por tempo de serviço, e não por incapacidade laborativa.
Afirma haver cumprido estritamente a legislação pertinente, com apresentação, para fins de obtenção do direito à isenção, do laudo pericial de médico especializado, bem como, do parecer de médico oficial do INSS que, categoricamente concluiu ser o mesmo portador de doença profissional. Sendo este último o documento essencial para materialização do direito ao benefício fiscal requerido.
A declaração de improcedência do seu pedido contrariou frontalmente a lei, a doutrina, a jurisprudência e até mesmo as respostas dadas pela Receita Federal em consultas versando sobre o tema. Cita soluções de consulta emanadas da RFB e decisões administrativas.
O laudo do INSS somente poderia ser afastado mediante decisão fundamentada e que contestasse efetivamente a sua consistência técnica, não devendo prevalecer o entendimento de que as conclusões de outro parecer emitido pela administração tenham mais força de que aquele emitido pela perícia da Autarquia Previdenciária.
Apresenta diversos argumentos técnicos no sentido de demonstrar as fragilidades do Parecer da Junta Médica do Núcleo de Saúde e Perícias Médicas do Ministério da Fazenda em Minas Gerais.
O órgão a quo, ao tomar como único fundamento as conclusões do parecer da Perícia do Ministério da Fazenda, desprezando outras provas constantes dos autos, laborou em grande equívoco, posto que as conclusões jurídicas não cabe ao médico perito, mas aos órgãos de julgamento administrativo.
Em homenagem ao princípio da verdade material requer a juntada de outros documentos que confirmam a existência da moléstia.
Finalmente, alegando ser portador da doença com CID Z_67.0, H90.3, H83.3; H81.3 e H91.01, devidamente reconhecida por médico oficial, defende que a única conclusão plausível deve ser pelo reconhecimento da isenção prevista no art. 6° , da Lei n. 7.713/88 com as alterações posteriores e, portanto, pelo provimento ao recurso, com restituição dos valores constantes do pedido inicial.
Sem contrarrazões, os autos vieram a julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo Relator
Admissibilidade
Conforme relatado, o recurso voluntário foi interposto no prazo legal. Assim, por terem sido atendidos os demais requisitos normativos, deve ser conhecido o recurso.
Mérito
O mérito da causa resume-se em concluir se o laudo emitido pelo INSS deve prevalecer sobre o Parecer da Junta Médica do Ministério da Fazenda e, em caso afirmativo, se a moléstia a que foi acometido o recorrente confere-lhe o direito à isenção e, por conseguinte, à restituição pleiteada.
Façamos inicialmente um relato das provas que interessam para o deslinde do feito.
Às fls. 03/08 consta laudo emitido em 01/09/2004 por médico do trabalho, no qual se conclui que o recorrente foi acometido de moléstia decorrente de exposição à ruído na sua atividade laboral, com diagnóstico de CID Z 57.0 , H 90.3 e-H 83.3, a partir de 04/08/1997, doença esta que não é passível de controle.
Há despacho de médico do INSS em processo de requerimento de isenção do IRPF concluindo, com base no laudo do médico do trabalho, que o recorrente faz jus ao benefício fiscal, posto que acometido da moléstia profissional desde 04/08/1997. O despacho é datado de 13/10/2004. Vale a pena transcrever a parte conclusiva do despacho:
" 3 � Pelo verificado, concluímos que o requerente labutou em locais com níveis elevados de pressão sonora, que possui padecimento comprovado que consta na legislação, que inclui a previdenciária e a da Receita Federal, sendo portador de doença especificada em lei que lhe dá direito à isenção do IRPF- doença profissional;
4 � Pelo exposto consideramos que o requerente faz jus á isenção de pagamento de Imposto de Renda de Pessoa Física."
A Real Grandeza - Fundação de Previdência emitiu declaração de fl. 10 de que o contribuinte recebe daquela instituição benefício vitalício, o qual conforme laudo do INSS faz jus a isenção do IRPF que vem sendo comandada na folha de pagamento desde abril de 2005.
O contribuinte foi aposentado por tempo de serviço pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS a partir de 01/09/1995, conforme carta de concessão de fl. 11.
Foram acostados diversos documentos para comprovar a moléstia tais como laudos médicos não oficiais, exames médicos, consultas e outros (fls. 54/95)
Há dois ofícios da Junta Médica do Ministério da Fazenda requerendo ao Superintendente de Recursos Humanos de Furnas e do Médico do Trabalho Edil Vilela (o que emitiu o laudo de fl. 3) informações complementares acerca de verificações realizados no recorrente e no seu local de trabalho (fls. 97/98).
Reproduzo abaixo Parecer Médico n.( 0154/07 da Junta Médica do Ministério da Fazenda, fl. 147, onde indefere-se o pedido de isenção, por não se tratar de moléstia profissional.

Com base neste Parecer foi emitido o Despacho Decisório indeferindo o pedido de restituição, fls. 150/151, contra o qual foi apresentada manifestação de inconformidade declarada improcedente pela DRJ, nos termos do relatório.
Ressalte-se ainda que com a defesa foi acostado outro laudo médico, fl. 258, este datado de 13/04/2007, emitido pelo Serviço Médico da Prefeitura Municipal de São João da Barra, o qual atesta o contribuinte foi acometido desde 04/08/1997 da moléstia profissional "PAIRO"
Assim, a controvérsia gira em torno de definir que documento deve prevalecer, o laudo do INSS que atesta a existência de doença profissional ou parecer do Ministério da Fazenda, que não reconhecia a anomalia como doença profissional.
Ressalte-se, por oportuno, que esta instância julgadora administrativa tem o dever de solucionar o litígio a partir dos laudos médicos juntados aos autos, não ficando, todavia, adstrita a qualquer dos laudos, pois é cediço que o julgador não se vincula, de forma absoluta, a qualquer laudo pericial, devendo apenas fundamentar adequadamente sua decisão. 
Obviamente que havendo laudo pericial e não se convencendo o julgador do acerto dele, deve submeter o caso a nova perícia, pois não parece razoável que o julgador, que não é perito, possa afastar as conclusões de um laudo de profissional competente. Porém, havendo laudos díspares no processo, à luz das demais provas juntadas aos autos, pode o julgador solucionar diretamente a lide.
A isenção decorrente do acometimento de moléstia profissional vem prevista no inciso XIV do art. 6.( da Lei n.( 7.713/1988 e alterações, nos seguintes termos:
"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: 
(...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
(...)"
A Lei n.( 9.250/2005 dispôs acerca da comprovação da doença profissional ou moléstia grave nos seguintes termos:
" Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
 § 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle.
(...)"
Assim, entendo que o sujeito passivo está acobertado pela documentação exigida pela lei para comprovar que foi acometido de doença profissional desde 04/08/1997, conforme os dois laudos emitidos por serviços médicos profissionais do INSS e da Prefeitura Municipal de São João da Barra.
Por outro lado, com a minha visão de leigo, tenho que o Parecer do Serviço Médico do Ministério da Fazenda em Minas Gerais, acima reproduzido, traz-me menos convencimento de que o Laudo Médico Pericial de fl. 03 que foi tomado como base para elaboração dos dois laudos exarados por serviços médicos oficiais.
O Parecer afirma não se poder estabelecer um nexo causal entre a doença e a vida laboral do contribuinte. Observo que o Laudo do Médico do Trabalho conclui com extenso e fundamentado arrazoado acerca da vinculação entre a moléstia e o histórico ocupacional do sujeito passivo. Peço licença para colar aqui a parte conclusiva do laudo:

Outro ponto que adotado como fundamento pelo Parecer do MF é que a moléstia, tecnicamente denominada de "PAIR" não progride quando o paciente é afastado da exposição. Ora se os laudos oficiais afirmam que desde 1997 o paciente já havia sido identificado com tal moléstia e que a mesma não seria passível de reversão, não há, no meu pouco entendimento, motivo para se deixar de reconhecer a doença profissional pelo fato de a doença não vir a se agravar com o passar do tempo. Atestando o documento previsto em lei que o interessado foi acometido pelo mal e que este não tem controle, não haveria o que se falar em necessidade de agravamento para que a doença seja tratada como ocupacional.
Mais um argumento do Parecer é o de que a "PAIR" por si só não representa incapacidade para o trabalho. Esse motivo não encontra respaldo na lei, uma vez que não há a exigência legal de que a moléstia profissional seja incapacitante para a vida laboral, todavia, a isenção somente abrange os proventos de aposentadoria e reforma, mas não se proíbe que o beneficiário possa exercer alguma atividade profissional.
Por fim, o quarto e último motivo apresentado no Parecer MF para não reconhecer a existência da doença profissional é o fato do contribuinte não ter se aposentado pelo INSS por invalidez. Data venia, este argumento me parece dezarrazoado e excedente das exigências legais.
Primeiro porque na lei, como já frisei, não há exigência relativa à necessidade de que a doença provoque a total incapacidade do trabalhador para reconhecimento da isenção e depois pelo fato de que a aposentação pode ocorrer até depois de contraída a moléstia profissional.
Imagine uma pessoa que laborou em condições prejudiciais a saúde, digamos por dez anos, caso seja acometido de doença profissional que lhe permita trabalhar, ele não seria aposentado nem por invalidez, tampouco por tempo de serviço, mas poderia continuar trabalhando até atingir o tempo mínimo exigido pelo INSS para concessão do benefício. Pergunto, neste caso a doença profissional não seria reconhecida pelo fato do contribuinte não haver se aposentado por invalidez? O bom senso diz que não.
Diante dessas ponderações, encaminho para que se reconheça a existência de doença profissional e, por conseguinte, o direito à isenção.
Conclusão
Voto por dar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Araújo.
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Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento ao recurso voluntário. Ausente, justificadamente, o conselheiro Lourenço Ferreira 
do Prado.  

 

 

Ronaldo de Lima Macedo ­ Presidente 

 

 

Kleber Ferreira de Araújo Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Ronaldo  de  Lima 
Macedo, João Victor Ribeiro Aldinucci, Marcelo Malagoli da Silva, Marcelo Oliveira, Ronnie 
Soares Anderson, Kleber Ferreira de Araújo e Natanael Vieira dos Santos. 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  interposto  pelo  sujeito  passivo  acima 
identificado contra decisão que declarou improcedente a sua manifestação de inconformidade 
contra decisão que indeferiu o pedido de restituição de Imposto de Renda Retido na Fonte sobre o 
13.° salário. 

Os principais aspectos envolvidos no PAF até o julgamento da defesa podem 
ser visualizados no relatório da decisão de primeira instância: 

"A  autoridade  "a  quo"  justifica  a  decisão  com  base  no 
pronunciamento da Junta Médica do Núcleo de Saúde e Perícias 
Médicas do Ministério da Fazenda em Minas Gerais, Parecer n° 
0154­07, de 26 de março de 2007, fl. 140. 

Ciente  em 10/05/2007  (fl.  145­verso),  o  contribuinte  entrou  em 
01/06/2007  com  manifestação  de  inconformidade  147  a  187, 
instruída  com os  documentos  de  fls. As  fls.  188/257 e  260/339, 
alegando  em  síntese,  que  por  ser  portador  de  moléstia 
profissional,  seus  rendimentos  de  aposentadoria  são  isentos. 
Discorda  do  mencionado  parecer,  alegando,  em  síntese,  que 
existe  nexo  causal  entre  o  ambiente  de  trabalho  e  a  perda 
auditiva, alem disso, a aposentadoria por tempo de serviço não 
descaracteriza a existência da doença profissional. 

Ademais,  requer  que  seja  juntada  a  integra  do  processo  que 
originou o parecer, bem como as respostas aos ofícios emitidos à 
Superintendência  de  Recursos  Humanos  de  FURNAS  e  ao 
médico Edil Vilela. 

Com o objetivo de sustentar suas teses de defesa, o contribuinte 
cita decisões judiciais e acórdãos do Conselho de Contribuintes, 
bem como entendimentos de juristas." 

A  DRJ  declarou  improcedente  a  manifestação  de  inconformidade,  fls. 
365/368. Prevaleceu o entendimento de que o parecer da Junta Médica do Núcleo de Saúde e 
Perícias Médicas do Ministério da Fazenda em Minas Gerais não reconheceu a existência de 
moléstia grave, descabendo a isenção pretendida. 

Cientificado  da  decisão  em  24/10/2007,  fl.  373,  o  sujeito  passivo  interpôs 
tempestivamente  recurso  em 21/11/2007,  fls.  374/394,  acompanhado dos  documentos  de  fls. 
395/411, no qual, apresentou, em síntese, as alegações abaixo. 

Se  o  órgão  de  primeira  instância  tivesse  aplicado  a  interpretação  literal 
prevista  no  art.  111  do Código Tributário Nacional  ­ CTN  teria  deferido  o  seu  pedido,  haja 
vista que a documentação acostada comprova a existência da moléstia grave e por conseguinte 
o direito à isenção do IRPF. 
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Os laudos acostados que foram elaborados seguindo as normas estabelecidas 
pela Receita Federal do Brasil ­ RFB confirmam que a doença do recorrente não é passível de 
controle e se insere na isenção do art. 6.° da Lei n.° 7.713/1988. 

O laudo médico pericial, a decisão do médico oficial da Previdência Social, 
bem como, os próprios laudos periciais em formulários próprios da RFB, anexados, por si só 
são suficientes para espancar de vez a interpretação errônea praticada pelos membros da Turma 
de Julgamento. 

O parecer médico  em que  se baseou  a decisão  recorrida deixou de  analisar 
vários documentos comprobatórios da existência da doença profissional, quais sejam: 

a) fl. 48 — exame audiométrico realizado em 23.03.72 quando da admissão; 

b)  fl.  49.  exame  audiométrico  realizado  em  16.09.81,  demonstrando  a 
existência de diacusia; 

c) fls. 50/51 — exame de 1982 confirmando a diacusia; 

d) fls. 52/53, Laudo Médico Periódico indicando que o Recorrente trabalhava 
em  local  de  elevado  índice  de  ruídos,  em  contato  com  óleo,  solventes,  tricloroetano  e  lã  de 
vidro, causadores de doença profissional; 

e)  fls.  56/57,  Folha  de  Exame  Periódico  onde  se  verifica  os  riscos  e 
problemas  detectados  no  requerente  em  1995,  como:  exposição  a  choque  acústico  e  a 
tricloroetano  /outros  solventes,  risco  de  acidente  grave,  trabalho  em  altura,  bem  como, 
depressão e ansiedade; 

f) fls 58, exame audiométrico realizado em 04.08.97 classificando a doença 
do Recorrente no CID 83.3 — Z­57­0; 

g)  fls.  60,  folha  de  exame  periódico  comprovando  a  doença  ocupacional 
classificada como efeitos do ruído sobre o ouvido interno, Cid 388.1/4; 

h) fls. 61/64, Laudo Médico realizado por otorrino responsável pelos exames 
de audiometria nos empregados de Furnas, comprovando o nexo causal e incapacidade 
do recorrente em virtude do índice de ruído elevado; 

i)  fls.  65/66,  receitas  médicas  e  fls.  67  documento  comprovando  a 
evolução do zumbido no ouvido; 

j)  fls.  68,  confirmação  através  de  receituário  de Furnas  da  doença  em 
virtude dos efeitos de ruídos sobre o ouvido interno, o qual se trata de risco de natureza 
ocupacional; 

k)  fls.  86,  atestado  confirmando  que  a  doença  em  virtude  dos  efeitos  de 
ruídos sobre o ouvido interno, o qual se trata de risco de natureza ocupacional, é sequela 
irreversível e não melhora com medicação; 

l) fls. 94/139, exames audiométricos realizados durante o período trabalho em 
Furnas, os quais comprovam a doença profissional do requerente. 
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Afirma  que  o  parecer  emitido  pela  Junta  do  Ministério  da  Fazenda  não 
obedece  ao  princípio  constitucional  da  legalidade,  criando  empecilhos  não  previstos  em  lei 
para a concessão do benefício da isenção. 

Não  há  lei  isentiva  quaisquer  disposições  que  dê  guarida  as  seguintes 
conclusões do referido parecer i) não é possível estabelecer nexo causal; ii) considerando o fato 
que o PAIR não progride quando o paciente é afastado da exposição;  iii) que a presença de 
PAIR por si só, não significa incapacidade para o trabalho; iv) o interessado foi aposentado por 
tempo de serviço, e não por incapacidade laborativa. 

Afirma  haver  cumprido  estritamente  a  legislação  pertinente,  com 
apresentação,  para  fins  de  obtenção  do  direito  à  isenção,  do  laudo  pericial  de  médico 
especializado, bem como, do parecer de médico oficial do INSS que, categoricamente concluiu 
ser o mesmo portador de doença profissional. Sendo este último o documento essencial para 
materialização do direito ao benefício fiscal requerido. 

A declaração de improcedência do seu pedido contrariou frontalmente a lei, a 
doutrina, a  jurisprudência e até mesmo as  respostas dadas pela Receita Federal em consultas 
versando sobre o tema. Cita soluções de consulta emanadas da RFB e decisões administrativas. 

O  laudo  do  INSS  somente  poderia  ser  afastado  mediante  decisão 
fundamentada  e  que  contestasse  efetivamente  a  sua  consistência  técnica,  não  devendo 
prevalecer o entendimento de que as conclusões de outro parecer emitido pela administração 
tenham mais força de que aquele emitido pela perícia da Autarquia Previdenciária. 

Apresenta  diversos  argumentos  técnicos  no  sentido  de  demonstrar  as 
fragilidades do Parecer da Junta Médica do Núcleo de Saúde e Perícias Médicas do Ministério 
da Fazenda em Minas Gerais. 

O órgão a quo, ao tomar como único fundamento as conclusões do parecer da 
Perícia do Ministério da Fazenda, desprezando outras provas constantes dos autos, laborou em 
grande equívoco, posto que as conclusões jurídicas não cabe ao médico perito, mas aos órgãos 
de julgamento administrativo. 

Em homenagem ao princípio da verdade material requer a juntada de outros 
documentos que confirmam a existência da moléstia. 

Finalmente,  alegando  ser  portador  da  doença  com  CID  Z_67.0,  H90.3, 
H83.3;  H81.3  e  H91.01,  devidamente  reconhecida  por  médico  oficial,  defende  que  a  única 
conclusão  plausível  deve  ser  pelo  reconhecimento  da  isenção  prevista  no  art.  6°  ,  da  Lei  n. 
7.713/88 com as alterações posteriores e, portanto, pelo provimento ao recurso, com restituição 
dos valores constantes do pedido inicial. 

Sem contrarrazões, os autos vieram a julgamento. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo Relator 

Admissibilidade 

Conforme relatado, o recurso voluntário foi interposto no prazo legal. Assim, 
por terem sido atendidos os demais requisitos normativos, deve ser conhecido o recurso. 

Mérito 

O mérito da causa resume­se em concluir se o laudo emitido pelo INSS deve 
prevalecer sobre o Parecer da Junta Médica do Ministério da Fazenda e, em caso afirmativo, se 
a moléstia a que foi acometido o recorrente confere­lhe o direito à isenção e, por conseguinte, à 
restituição pleiteada. 

Façamos inicialmente um relato das provas que interessam para o deslinde do 
feito. 

Às fls. 03/08 consta laudo emitido em 01/09/2004 por médico do trabalho, no 
qual se conclui que o recorrente foi acometido de moléstia decorrente de exposição à ruído na 
sua atividade laboral, com diagnóstico de CID Z 57.0 , H 90.3 e­H 83.3, a partir de 04/08/1997, 
doença esta que não é passível de controle. 

Há despacho de médico do INSS em processo de requerimento de isenção do 
IRPF  concluindo,  com  base  no  laudo  do  médico  do  trabalho,  que  o  recorrente  faz  jus  ao 
benefício fiscal, posto que acometido da moléstia profissional desde 04/08/1997. O despacho é 
datado de 13/10/2004. Vale a pena transcrever a parte conclusiva do despacho: 

" 3 — Pelo verificado, concluímos que o requerente labutou em 
locais  com  níveis  elevados  de  pressão  sonora,  que  possui 
padecimento comprovado que consta na legislação, que inclui a 
previdenciária e a da Receita Federal, sendo portador de doença 
especificada em lei que lhe dá direito à isenção do IRPF­ doença 
profissional; 

4  —  Pelo  exposto  consideramos  que  o  requerente  faz  jus  á 
isenção de pagamento de Imposto de Renda de Pessoa Física." 

A Real Grandeza  ­ Fundação de Previdência  emitiu declaração de  fl. 10 de 
que  o  contribuinte  recebe  daquela  instituição  benefício  vitalício,  o  qual  conforme  laudo  do 
INSS faz jus a isenção do IRPF que vem sendo comandada na folha de pagamento desde abril 
de 2005. 

O  contribuinte  foi  aposentado  por  tempo  de  serviço  pelo Regime Geral  de 
Previdência Social ­ RGPS a partir de 01/09/1995, conforme carta de concessão de fl. 11. 

Foram acostados diversos documentos para comprovar a moléstia  tais como 
laudos médicos não oficiais, exames médicos, consultas e outros (fls. 54/95) 
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Há  dois  ofícios  da  Junta Médica  do Ministério  da  Fazenda  requerendo  ao 
Superintendente de Recursos Humanos de Furnas e do Médico do Trabalho Edil Vilela (o que 
emitiu  o  laudo  de  fl.  3)  informações  complementares  acerca  de  verificações  realizados  no 
recorrente e no seu local de trabalho (fls. 97/98). 

Reproduzo  abaixo  Parecer  Médico  n.°  0154/07  da  Junta  Médica  do 
Ministério  da  Fazenda,  fl.  147,  onde  indefere­se  o  pedido  de  isenção,  por  não  se  tratar  de 
moléstia profissional. 

 

Com  base  neste  Parecer  foi  emitido  o  Despacho  Decisório  indeferindo  o 
pedido  de  restituição,  fls.  150/151,  contra  o  qual  foi  apresentada  manifestação  de 
inconformidade declarada improcedente pela DRJ, nos termos do relatório. 

Ressalte­se ainda que com a defesa foi acostado outro laudo médico, fl. 258, 
este datado de 13/04/2007, emitido pelo Serviço Médico da Prefeitura Municipal de São João 
da Barra, o qual atesta o contribuinte foi acometido desde 04/08/1997 da moléstia profissional 
"PAIRO" 

Assim,  a  controvérsia  gira  em  torno  de  definir  que  documento  deve 
prevalecer,  o  laudo  do  INSS  que  atesta  a  existência  de  doença  profissional  ou  parecer  do 
Ministério da Fazenda, que não reconhecia a anomalia como doença profissional. 

Ressalte­se, por oportuno, que esta  instância  julgadora administrativa  tem o 
dever  de  solucionar  o  litígio  a  partir  dos  laudos  médicos  juntados  aos  autos,  não  ficando, 
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todavia, adstrita a qualquer dos laudos, pois é cediço que o julgador não se vincula, de forma 
absoluta, a qualquer laudo pericial, devendo apenas fundamentar adequadamente sua decisão.  

Obviamente que havendo laudo pericial e não se convencendo o julgador do 
acerto dele, deve submeter o caso a nova perícia, pois não parece razoável que o julgador, que 
não  é  perito,  possa  afastar  as  conclusões  de  um  laudo  de  profissional  competente.  Porém, 
havendo  laudos  díspares  no  processo,  à  luz  das  demais  provas  juntadas  aos  autos,  pode  o 
julgador solucionar diretamente a lide. 

A isenção decorrente do acometimento de moléstia profissional vem prevista 
no inciso XIV do art. 6.° da Lei n.° 7.713/1988 e alterações, nos seguintes termos: 

"Art.  6º  Ficam  isentos  do  imposto  de  renda  os  seguinte 
rendimentos percebidos por pessoas físicas:  

(...) 

XIV – os proventos de aposentadoria ou  reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional,  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  esclerose 
múltipla,  neoplasia  maligna,  cegueira,  hanseníase,  paralisia 
irreversível  e  incapacitante,  cardiopatia  grave,  doença  de 
Parkinson,  espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave, 
hepatopatia  grave,  estados  avançados  da  doença  de  Paget 
(osteíte  deformante),  contaminação  por  radiação,  síndrome  da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois 
da aposentadoria ou reforma; 

(...)" 

A Lei n.° 9.250/2005 dispôs acerca da comprovação da doença profissional 
ou moléstia grave nos seguintes termos: 

"  Art.  30.  A  partir  de  1º  de  janeiro  de  1996,  para  efeito  do 
reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e 
XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a 
redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 
1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial 
emitido  por  serviço médico  oficial,  da União,  dos  Estados,  do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

 §  1º  O  serviço  médico  oficial  fixará  o  prazo  de  validade  do 
laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle. 

(...)" 

Assim,  entendo  que  o  sujeito  passivo  está  acobertado  pela  documentação 
exigida pela  lei para comprovar que  foi  acometido de doença profissional desde 04/08/1997, 
conforme os dois laudos emitidos por serviços médicos profissionais do INSS e da Prefeitura 
Municipal de São João da Barra. 

Por outro lado, com a minha visão de leigo, tenho que o Parecer do Serviço 
Médico  do  Ministério  da  Fazenda  em  Minas  Gerais,  acima  reproduzido,  traz­me  menos 
convencimento  de  que  o  Laudo  Médico  Pericial  de  fl.  03  que  foi  tomado  como  base  para 
elaboração dos dois laudos exarados por serviços médicos oficiais. 
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O Parecer afirma não se poder estabelecer um nexo causal entre a doença e a 
vida  laboral  do  contribuinte.  Observo  que  o  Laudo  do  Médico  do  Trabalho  conclui  com 
extenso  e  fundamentado  arrazoado  acerca  da  vinculação  entre  a  moléstia  e  o  histórico 
ocupacional do sujeito passivo. Peço licença para colar aqui a parte conclusiva do laudo: 

 

Outro  ponto  que  adotado  como  fundamento  pelo  Parecer  do  MF  é  que  a 
moléstia,  tecnicamente denominada de "PAIR" não progride quando o paciente é afastado da 
exposição.  Ora  se  os  laudos  oficiais  afirmam  que  desde  1997  o  paciente  já  havia  sido 
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identificado com  tal moléstia e que a mesma não seria passível de  reversão, não há, no meu 
pouco entendimento, motivo para se deixar de reconhecer a doença profissional pelo fato de a 
doença não vir a se agravar com o passar do tempo. Atestando o documento previsto em lei que 
o interessado foi acometido pelo mal e que este não tem controle, não haveria o que se falar em 
necessidade de agravamento para que a doença seja tratada como ocupacional. 

Mais um argumento do Parecer é o de que a "PAIR" por si só não representa 
incapacidade para o trabalho. Esse motivo não encontra respaldo na lei, uma vez que não há a 
exigência legal de que a moléstia profissional seja incapacitante para a vida laboral, todavia, a 
isenção  somente  abrange os  proventos de  aposentadoria  e  reforma, mas  não  se proíbe que o 
beneficiário possa exercer alguma atividade profissional. 

Por  fim,  o  quarto  e  último  motivo  apresentado  no  Parecer  MF  para  não 
reconhecer a existência da doença profissional é o fato do contribuinte não ter se aposentado 
pelo INSS por invalidez. Data venia, este argumento me parece dezarrazoado e excedente das 
exigências legais. 

Primeiro porque na lei, como já frisei, não há exigência relativa à necessidade 
de que a doença provoque a total incapacidade do trabalhador para reconhecimento da isenção 
e  depois  pelo  fato  de  que  a  aposentação  pode  ocorrer  até  depois  de  contraída  a  moléstia 
profissional. 

Imagine uma pessoa que laborou em condições prejudiciais a saúde, digamos 
por  dez  anos,  caso  seja  acometido  de  doença  profissional  que  lhe permita  trabalhar,  ele  não 
seria  aposentado  nem  por  invalidez,  tampouco  por  tempo  de  serviço, mas  poderia  continuar 
trabalhando  até  atingir  o  tempo  mínimo  exigido  pelo  INSS  para  concessão  do  benefício. 
Pergunto, neste caso a doença profissional não seria reconhecida pelo fato do contribuinte não 
haver se aposentado por invalidez? O bom senso diz que não. 

Diante dessas ponderações, encaminho para que se reconheça a existência de 
doença profissional e, por conseguinte, o direito à isenção. 

Conclusão 

Voto por dar provimento ao recurso. 

 

Kleber Ferreira de Araújo. 
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